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    PREFÁCIO




    “Não existe nada mais fatal para o nosso pensamento que o ensino das respostas certas. Para isso, existem as escolas: não para ensinar as respostas, mas para ensinar as perguntas. As respostas nos permitem andar sobre a terra firme. Mas, somente as perguntas nos permitem entrar pelo mar desconhecido. ”




    (Rubem Alves, 2003)




    Ao ser convidada para prefaciar a obra: “A educação em tempos de pandemia: desafios e possibilidades”, me permito dizer com muita humildade que desde o convite, me senti compelida quanto docente a sentir o prazer de tamanha responsabilidade que é organizar uma obra em um momento que tem exigido de nós engajamento a todo instante frente a resolver qualquer situação inovadora, bem como repentina que possa surgir no âmbito docente e que agora, se encontra centralizado no cerne de nossas residências.




    É notadamente crível que o ensino se ressignificou para todos. No que tange a nós docentes, pesquisadores, pais e mães, estudantes enfim... Logo, essa ressignificação faz premente, que nos adaptemos a essa “nova realidade”, esta que se instaurou em nosso cotidiano e, nos convida dia após incontáveis... dias a retirarmos os pés da terra firme e adentrarmos ao mar desconhecido do contexto pandêmico e que por conseguinte, e, imersos nesse mesmo mar mal sabemos quem ainda somos... E quanto tempo nessa tormenta ainda iremos resistir...




    Ante ao convite que me foi feito, me vi refletindo por diversas vezes sobre a seguinte questão: Quem somos na vida nesse atual cenário? Se estamos aqui para ensinarmos às perguntas a nossos estudantes ou dar-lhe as respostas, essa eu direciono a você, querido colega professor! De uma única questão eu tenho como assertiva: não somos pessoas unívocas e cada um tem buscado se ressignificar a este meio fazendo o seu melhor...




    Somos sim, pessoas dotadas de pluralidades; singularidades; memórias e narrativas que nos compõem, assim como das nossas identidades que nos fazem partícipes de nossas próprias histórias/trajetórias. E, cada um de nós no que tange as suas especificidades têm buscado se adequar a este novo contexto, mesmo diante dos entraves que surgem como, da internet que cai no momento da sua aula ou frente à tela escura que não interage muitas vezes quando é solicitada a participar...




    Nesse sentido, em resposta ao questionamento que tenho me feito sempre, rotineiramente, “ser quem realmente somos essencialmente, neste cenário vigente” tal questão tem me desvelado pressupostos de modo complexo, e de quão isso, nos têm exigido reflexão crítica por parte de nós docentes, acerca de nossas práticas educacionais. Ademais, isso nos têm também “convidado” a adentrarmos um mar de incertezas e nos reinventarmos a cada novo amanhecer, pois configura-se como um ato de coragem, de superação a desafios e barreiras existentes que muitas vezes não sabemos como lidar.




    No entanto, não desistiremos, pois temos a consciência de que como, diz o dito popular: ”mar calmo não faz bom marinheiro” e nesse constante e instigante “desafio” prefiro usar esse termo a palavra “dificuldade” de enfrentarmos nossa atual realidade social e educacional diária, essa que muitas vezes aquém das situações, meramente, que envolvam nos desafiar no trabalho docente as quais toda/os já, temos noção. Sendo assim, que não percamos de vista a gratidão e o encantamento pela nossa vocação/profissão: de promoção/consolidação ao conhecimento.




    Em suma, levando-se em consideração tudo o que foi anteriormente, mencionado, os convido para que possamos ter conversas sobre educação. Nessa direção, me permito salientar que nas muitas páginas que se sucederão, compartilharemos de objetivos, sonhos, anseios, questionamentos, discussões e problematizações alicerçadas em arcabouço teórico dotado de notoriedade, que tratarão de modo profícuo as diversificadas temáticas elencadas para a elaboração da presente obra.




    Portanto, exteriorizo aqui, a minha gratidão pelo convite na participação em uma coletânea de pesquisas tão relevantes para o presente momento, essa partilhada com profissionais da área docente e amigos também, pesquisadores todas/os muito querida/os!




    É valido ressaltar que dialogar é preciso, sempre que entraves surgirem sendo esse a base fundamental, para a resolução e construção de conhecimento. E, certamente, meus caros colegas educadores, este não é um livro voltado para o ponto de chegada. Outrossim, para o ponto de partida... caminhamos...sem nunca perdemos de vista um novo alvorecer diante da belezura do mar, esse que é infinitamente, só seu!




    Julho de 2020.




    Elivan Aparecida Ribeiro


  




  

    O ECLIPSE DA FAMÍLIA: REFLEXÕES À LUZ DE FERNANDO SAVATER




    Jenerton Arlan Schütz1




    Notas introdutórias




    No livro O valor de educar, Savater (2012) dedica um capítulo à família e sua responsabilidade para com as crianças. Sabemos que o momento atual é um tanto quanto atípico para todos nós, contudo, no dizer de Arendt (2013), toda crise é uma oportunidade para se pensar sobre o papel que a educação desempenha em toda a civilização, isto é, sobre a obrigação que a existência de crianças impõe a toda sociedade humana.




    A pandemia trouxe uma desaceleração, uma oportunidade para refletir sobre as relações entre família e escola, entre pais e professores, entre conhecimento científico e senso comum, entre pais e filhos, entre tantas outras. Quem sabe o isolamento tenha permitido uma aproximação entre pais e filhos, tenha permitido reconhecer as dificuldades de se educar, cuidar e responsabilizar.




    Há situações em que os pais lembraram que possuem filhos, e os filhos que possuem pais. Há situações em que a família se uniu, se permitiu, experienciou, sentou, brincou e se fortaleceu. Contudo, há outras em que o isolamento escancarou as dificuldades nas relações, a fome, a desigualdade, o despreparo, o medo, a falta do básico.




    Não queremos aqui refletir sobre as desigualdades, a precariedade nas relações, a falta, ou sobre o que deveria ser feito por parte de nossos representantes políticos – isso eles já sabem, mas... acordados eles dormem. Todavia, o objetivo deste capítulo é o de apresentar elementos que corroboram para o que Savater (2012) denomina de “o eclipse da família”. Muitos elementos já nos são um tanto quanto comuns, outros vieram à baila com a pandemia, ou melhor, se tornaram visíveis a olho nu, ficaram escancarados.




    Portanto, trata-se de apontar as responsabilidades da família, o papel fundamental que a família possui na socialização primária das crianças (para o bem ou para o mal). E, é justamente essa precariedade que assola a socialização primária que cria um eclipse indubitável na maioria dos países, o que constitui um sério problema para a escola e os professores.




    Sobre algumas obviedades




    É uma obviedade que as crianças passam mais tempo fora da escola do que dentro dela, principalmente nos primeiros anos. Por isso, antes mesmo de entrarem na escola, ou em contato com os professores, as crianças já experimentam uma enorme quantidade de influências educacionais (ou não) de seu entorno familiar e de seu meio social. Estas influências continuarão decisivas (ou não) durante muito tempo na formação das crianças.




    Para Savater (2012), na família as crianças deveriam aprender as atitudes fundamentais como falar, se limpar, se vestir, a obedecer aos mais velhos (adultos), a proteger os menores (mais novos), a conviver com outras pessoas, a compartilhar alimentos e outros bens, a participar de jogos coletivos respeitando as regras, a rezar para os deuses (se a família for religiosa), a distinguir o que é bom do que é mau segundo as pautas que regem a comunidade a que pertencem, conhecer os costumes familiares, dividir as coisas, ajudar nos afazeres de casa.




    Em geral, tudo isso a criança experimenta – ou deveria experimentar – desde cedo envolta pelo afeto, pelo carinho e pelo cuidado dos pais e dos familiares balizados que estão por valores que consideram importantes. Em síntese, as crianças são iniciadas em valores e modos de relacionamentos simples, sempre em conexão afetiva com o grupo privado do qual participa, configurando, desse modo, o que se tem convencionado por socialização primária (SCHÜTZ; FENSTERSEIFER; COSSETIN, 2020).




    Na família, por exemplo, as coisas se aprendem de um modo bem diferente de como se aprende, posteriormente, no espaço escolar, pois, “o clima familiar é aquecido pela afetividade, existem poucas barreiras distanciadoras entre os parentes que vivem juntos e o ensino apoia-se mais no contágio e na sedução do que em lições objetivamente estruturadas” (SAVATER, 2012, p. 56).




    Do mesmo modo, Savater (2012) diz que o aprendizado familiar tem por trás uma espécie de instrumentos de coação, isto é, a ameaça de se perder o carinho daqueles seres sem os quais não se sabe como sobreviver. Por isso, desde a mais tenra infância,




    [...] a principal motivação de nossas atitudes sociais não é o desejo de ser amado (embora este também nos condicione muito) nem a ânsia de amar (que só nos seduz em nossos melhores momentos), mas o medo de deixar de ser amado pelos que mais contam para nós em cada momento da vida, os pais a princípio, os companheiros depois [...] (SAVATER, 2012, pp. 56-57)




    Ademais, o amor, quando existe, nos torna invulneráveis. E, é no ninho familiar, quanto este funciona com certa coerência, que saboreamos pela primeira vez, e talvez pela última, a sensação reconfortante dessa invulnerabilidade.




    Nessa direção, para Savater (2012), a educação familiar funciona pela via do exemplo, não por sessões discursivas de trabalho, e se apoia em gestos compartilhados, hábitos do coração, chantagens afetivas ao lado da recompensa de carícias e castigos diferentes para um, talhados sob nossa medida (ou que se configuram a medida que nos será sempre apropriada).




    A família proporciona um cardápio letivo com uma escolha mínima de pratos, mas com grande condimento afetivo que nos são oferecidos. Por isso, o que se aprender na família tem uma força persuasiva, que, nos casos favoráveis, serve para o apuramento de princípios moralmente estimáveis que depois resistirão às tempestades da vida mas, nos casos desfavoráveis, faz arraigar preconceitos que mais tarde serão quase impossíveis de extirpar (SAVATER, 2012, p. 58).




    A educação familiar e, também, comunitária está pautada em objetivos relativamente claros, de modo que aquilo que se incute nesse âmbito durante a infância acompanha o sujeito ao longo de sua vida, auxiliando-o na tomada de decisões da vida prática. Contudo, em virtude da grande carga afetiva que esses valores mobilizam e por estarem atrelados a uma dinâmica quase autorreferenciada, porque nuclear, as relações intersubjetivas e, por conseguinte, a convivência podem ficar comprometidas.




    Daí a importância, conforme adverte Savater (2012), que as crianças adquiram hábitos de cooperação, de respeito ao próximo e de autonomia pessoal, ainda que essas lições empíricas, digamos assim positivas, lhes chegarão embaralhadas com outras não tão importantes, como o valor ocasional da mentira, da adulação, da barganha afetiva ou, ainda, o eventual uso da força.




    Ademais, os professores percebem logo o fenômeno sério que constitui o não desempenho pleno da família em seu papel socializador. Esse perceber acontece cotidianamente, e uma das queixas mais comuns/normais é que a maioria das crianças chega à escola “[...] com um núcleo básico de socialização insuficiente para enfrentar com êxito a tarefa de aprendizado. Para dizê-lo de maneira muito esquemática, quando a família socializava, a escola podia ocupar-se de ensinar” (SAVATER, 2012, p. 58).




    Todavia, as questões que parecem ser um tanto quanto óbvias, se mantêm, também ofuscadas por certa irresponsabilidade dos adultos para com as crianças. Quando os adultos lavam as mãos pelas crianças e pelo mundo humano comum, instaura-se um eclipse familiar e o abandono, por assim dizer, da própria infância.




    O Eclipse da Família




    Hoje em dia a família não cumpre mais com suas funções educacionais. De acordo com Savater (2012), a família não desempenha plenamente seu papel socializador, a escola, além de não poder realizar sua tarefa específica como no passado, também começa a ser objeto de novas demandas, para as quais não está preparada. Afinal, por que a família não cumpre mais com suas funções educacionais/específicas?




    Na esteira do pensamento de Savater (2012), uma primeira causa é de ordem sociológica, ou seja, a radical transformação no contexto familiar. Para o autor “a principal consequência dessas transformações é haver, nos lares modernos dos países desenvolvidos, cada vez menos mulheres, velhos e criados, que antes eram os membros da família que passavam mais tempo em casa com as crianças” (SAVATER, 2012, p. 59).




    No entanto, há ainda uma segunda causa, que é a de ordem psicológica, ou seja, o excessivo culto ao juvenil, dos modelos juvenis contemporâneos de comportamento. Para o autor,




    O jovem, a moda jovem, a despreocupação juvenil, o corpo ágil e bonito, eternamente jovem à custa de qualquer sacrifício, dietas, correções, a espontaneidade um pouquinho artificial, o esporte, a capacidade incansável para o festivo, a alegre camaradagem da juventude, são os ideais de nossa época.




    Do mesmo modo, podemos dizer com Savater (2012) que já há mais ideais seniores em nossas sociedades, salvo os velhos monstruosos, mas invejados, para os quais, como se costuma dizer: “o tempo não passa”. Não obstante, “ser velho e parecer velho, ser um velho que assume o tempo que passou, é algo quase obsceno, que condena ao pânico da solidão e do abandono” (SAVATER, 2012, p. 60), aliás, ninguém deseja os velhos, e a primeira norma para a sobrevivência social é manter-se desejável.




    Nessa direção, pode-se aferir que se perde a maturidade e a experiência dos mais velhos, da tradição. Segundo Savater (2012, p. 61), “[...] os que, por cronologia, deveriam aceitá-la apressam-se em rejeitá-la com esforçados exercícios de imaturidade”. Para enfatizar a abordagem, Savater (2012, p. 61) diz que




    [...] a experiência, esse aprendizado por meio do prazer e da dor, está em franco desprestígio. O sênior que se nega a sê-lo apresenta duas modalidades de repugnância: ou se orgulha de sua invulnerável continuidade (continuo pensando o mesmo que aos dezessete anos) [...], ou sofre uma metanoia absoluta de fidelidade e ideais que descarta totalmente os do passado como uma doença sem consequências: tudo menos aceitar que ao longo dos anos não houve outro remédio senão aprender alguma coisa.




    No entanto, para voltarmos à discussão familiar, é fundamentalmente imprescindível que alguém na família se resigne a ser adulto, isto se o objetivo for o de funcionar educacionalmente. “E temo que esse papel não possa ser decidido por sorteio nem por votação em assembleias” (SAVATER, 2012, p. 62). A nosso ver, quando os pais apenas querem ser os “melhores amigos” de seus filhos, algo como mero parceiro de brincadeiras, estes possuem pouca serventia. Por isso, “[...] quanto menos os pais quiserem ser pais, mais paternalista se exigirá que seja o Estado” (SAVATER, 2012, p. 62). Trata-se daquilo que conveniamos denominar de crise de autoridade nas famílias.




    Entretanto, de onde vem essa crise? No entender de Savater (2012), ela parte de uma antipatia e uma desconfiança não tanto contra o próprio conceito de autoridade, mas contra a própria possibilidade de se ocupar pessoalmente dela no âmbito familiar pelo qual se é responsável.




    Para fins de compreensão, o verbo autorizar, correspondente à palavra autoridade, tem por significado que a autoridade autoriza. Mas autoriza a que? “A existir, a crescer, a aprender, a se enganar, a ser reconhecido e respeitado em sua dignidade humana, a criar, a amar [...]” (GUILLOT, 2008, p. 13) ou, em outras palavras, autoriza a introduzir os recém-chegados neste lugar, garantindo a continuidade das gerações e do mundo humano comum.




    Na mesma direção, diz Savater (2012), a autoridade na família deveria servir para ajudar os membros mais jovens a crescerem, configurando do modo mais afetuoso possível o que, em jargão psicanalítico, chamaremos de seu “princípio de realidade”. No entender do autor, “esse princípio [...] implica a capacidade de restringir as próprias vontades tendo em vista as dos outros e adiar ou moderar a satisfação de alguns prazeres imediatos tendo em vista o cumprimento de objetivos recomendáveis a longo prazo” (SAVATER, 2012, p. 63).




    É importante lembrar que as crianças são educadas, cuidadas e ensinadas para serem adultas e não para continuarem a ser crianças. “São educadas para crescerem melhor, não para não crescerem, uma vez que, de qualquer modo, bem ou mal, irão crescer inevitavelmente” (SAVATER, 2012, p. 64).




    Logo, se os pais não ajudam os filhos, com sua autoridade amorosa, a crescer e a se preparar para serem adultos, as instituições públicas se verão obrigadas a lhes impor o princípio de realidade. Não obstante, segundo Savater (2012, p. 66), “é preciso compreender que o desaparecimento de toda forma de autoridade na família não predispõe à liberdade responsável, mas a uma forma de frágil insegurança que com os anos se refugia em formas coletivas de autoritarismo”.




    No entanto, e aqui está o cerne da questão, há outro motivo do eclipse da família como socializadora primária: o desaparecimento da infância, causada pela televisão. A revolução que a televisão causa na família, principalmente por sua influência sobre as crianças, nada tem a ver com a má qualidade de seus conteúdos veiculados. Este é, quem sabe, o maior problema no atual momento que experienciamos. Afinal, não são poucas as famílias que já não sabem mais o que fazer com os seus filhos e, simplesmente, “largam” os mesmos diante das telinhas.




    [...] o problema não reside no fato de a televisão não educar suficientemente, mas no fato de educar demais e com força irresistível; o mau não é a televisão transmitir falsas mitologias e outros embustes, mas é ela desmistificar vigorosamente e dissipar sem contemplações as névoas cautelares da ignorância que costumam envolver as crianças para que continuem crianças. Durante séculos, a infância manteve-se num limbo à parte do qual as crianças só iam saindo gradualmente, de acordo com a vontade pedagógica dos adultos.




    Acontece que a televisão interrompeu o desvendamento progressivo de verdades selvagens da própria condição humana. Antes as verdades da carne (o sexo, a procriação, as doenças, a morte...) e as verdades da força (a violência, a guerra, o dinheiro, a ambição...) ficavam escondidas das crianças, somente os adultos tinham as chaves de tais segredos. No entanto, a televisão lhes conta tudo, ou seja, “rompe esses tabus e, de maneira generosamente desordenada, conta tudo: deixa todos os mistérios com a bunda de fora” (SAVATER, 2012, p. 69).




    Ademais, o autor ainda aponta que




    A televisão tende a reproduzir os mecanismos de socialização primária empregados pela família e pela Igreja: socializa através de gestos, de climas afetivos, de tons de voz e promove crenças, emoções e adesões totais. Enquanto a função educacional da autoridade paterna se eclipsa, a educação da televisão está cada vez mais no auge, oferecendo sem esforço nem discriminação pudica o produto exemplarmente que antes era manufaturado pelo hierárquico artesanato familiar. Com a mesma capacidade de suscitar identificação ilimitada, e também com controle promíscuo e disparatado.




    A televisão é, assim como tantas outras perfumarias, apenas mais uma forma de refúgio e fuga. Quando não se sabe ao certo o que fazer com as crianças e/ou os filhos, nada mais fácil que dar o controle e deixá-los zapear por boas horas na frente da telinha, que tudo “ensina”, tudo mostra, tudo exige. Basta a criança assistir por algumas horas determinados canais, que ela já fica a par de tudo o que antes os pais lhe escondiam. Ou, como diz Savater (2012, p. 70): “[...] é próprio da televisão funcionar quando os pais não estão e, muitas vezes, para distrair os filhos do fato de os pais não estarem, ao passo que em outras ocasiões eles estão, mas tão mudos e enlevados diante da tela quanto as próprias crianças”.




    Em convergência, podemos afirmar que a televisão faz com que a criança aprenda rapidamente e descontroladamente, e isso, segundo Savater (2012, p. 70), “longe de submergir as crianças na ignorância, como acreditam os ingênuos, ela faz aprender tudo desde o início, sem respeito pelos trâmites pedagógicos”. Enquanto a função educacional da autoridade familiar se eclipsa, a educação da televisão está cada vez mais no fastígio, proporcionando sem esforço algum nem discriminação pudica o produto exemplarizante que antes era manufaturado pelo hierático artesanato familiar.




    Nessa direção, podemos notar que a tarefa atual da escola é, por assim dizer, duplamente complicada. Pois, encarrega-se da socialização primária e também da secundária.




    [...] é preciso suscitar o princípio de realidade necessário para que elas aceitem submeter-se ao esforço do aprendizado, uma disciplina que é anterior ao próprio ensino, mas que a escola deve administrar junto com os conteúdos secundários do ensino que tradicionalmente lhe são próprios (SAVATER, 2012, p. 70).




    Por essa razão, também podemos considerar que em virtude das “telinhas”, as crianças chegam na escola abarrotadas de mil notícias e visões multiformes, distorcidas, incompletas, que justamente não lhes custaram nada para adquirir, quiçá algumas horinhas, ou então, receberam até sem querer. Resta ao professor ajudar o aluno (a criança), a organizar essa informação, inclusive em alguns casos combatê-la parcialmente e oferecer-lhe habilidade cognitivas para torná-la utilizável, proveitosa ou, pelo menos, não nociva. O problema é que “[...] tudo isso sem que ele próprio se torne um novo sugestionador e sem pedir outra adesão que não a de inteligências em via de formação responsável rumo à sua autonomia” (SAVATER, 2012, p. 71). Um movimento um tanto quanto titânico, remunerado por salários pífios e um prestígio social escasso. Infelizmente!




    Considerações Finais




    O eclipse da família denuncia a desresponsabilização dos adultos (pais, responsáveis) pelas crianças e o próprio mundo no qual estas se iniciam. As crianças, os recém-chegados, são forasteiros, estrangeiros, ainda não conhecem o mundo. Logo, é preciso familiarizá-las com este mundo e o seu legado, tarefa esta sempre dos adultos, dos mais velhos, daqueles que já estão a mais tempo no mundo.




    Contudo, Savater (2012) alerta para uma espécie de laxismo, para um declínio da autoridade na família, e a isso, somam-se diversos fatores. Entre eles, podemos citar, o pouco tempo que os pais e responsáveis passam em casa e com os seus filhos, as inúmeras foram de distração e refúgio (celular, tablete, notebook, jogos...), a precariedade de muitas relações familiares, os divórcios, os problemas econômicos, a televisão, entre outras tantas que poderíamos enumerar.




    Além disso, a pandemia da COVID-19 escancarou tais problemas, provocou um verdadeiro eclipse na família. Não são poucos os relatos e postagens nas redes de pais que não sabem mais o que fazer com os seus filhos, outros tantos, lembraram que possuem filhos que necessitam de cuidado, proteção e uma autoridade para se desenvolverem integralmente.




    Ademais, é justamente na crise (aqui a pandemia) em que as oportunidades surgem, em que é possível dar uma pausa, sentar, conversar, brincar, refletir sobre a loucura dos fluxos diários e dar atenção às novas gerações. Se os pais ou responsáveis não o fizerem, o grupo dos camaradas o fará, do seu jeito, é claro.




    A desresponsabilização que instaura o eclipse da família engendra uma barbárie irremediável que, à força de devastar a própria criança, ficará à mercê de seus próprios recursos, e dos recursos disponíveis nas telinhas. E sabemos, a grande maioria já se tornou dependente e inclusive viciado nas telinhas.




    As consequências são incalculáveis, porém, entre elas, citamos uma pesquisa realizada pela Microsoft no Canadá, cerca de duas mil pessoas participaram de jogos online, responderam a perguntas para avaliar a capacidade de concentração. Segundo a conclusão dos pesquisadores, a capacidade de concentração dos humanos está sendo reduzida em virtude do impacto dos dispositivos portáteis, das mídias digitais e das redes sociais.




    Para se ter uma ideia, no ano 2003, a capacidade de atenção humana era, em média, de 12 segundos. Em 2013, esta capacidade caiu para oito segundos. O que isso significa? Se levarmos em consideração que a capacidade de atenção e concentração de um peixe é de 9 segundos, significa que o humano está abaixo da capacidade de atenção e concentração de um peixe!




    A conclusão é um tanto óbvia, todos sabemos disso, mas mesmo assim, a maioria prefere ser peixinho, ficar na superfluidade, no fácil, no pouco exigente, naquilo que exige pouco pensamento, pouca elaboração de ideias, anula a construção de pensamento e a elaboração de conhecimentos.




    Importa dizer que a informação está para o tijolo como a casa está para o conhecimento. Não adianta ter apenas tijolos/informações, isso não me dá a possibilidade de construir uma casa e/ou conhecimento. É preciso que se tenha os conhecimentos básicos, é preciso elaborar e construir estes conhecimentos, eles não são dados/conquistados facilmente como qualquer informação que se recolhe nas redes sociais. Assim o é também na escola, na universidade, e quiçá, na socialização da família.




    Como lembra Hannah Arendt (2013): quem se recusa a assumir a responsabilidade pelo mundo não deveria ter filhos nem lhe deveria ser permitido participar na sua educação. No caso da educação, a responsabilidade pelo mundo toma forma de autoridade. Sejamos, pois, republicanamente responsáveis pelas novas gerações!
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    1 Introdução




    O delineamento de dimensões acerca da qualidade da educação, considerando suas múltiplas significações, tem conferido grande importância ao tema, em que pese, em alguns casos, como mera pretensão, fato é que o assunto está presente nas agendas governamentais, reuniões de pais e, sobretudo, nas pesquisas da área educacional.




    Seguindo tendência internacional à intensificação de políticas de regulação da educação pela via de avaliações externas, o Brasil inaugurou, nas últimas décadas, diferentes indicadores de desempenho de estudantes, escolas e redes, pretendendo o imperativo de assegurar um referencial de qualidade na educação. Alçada à condição de instrumento de gestão educacional, a avaliação assume, nessa conjuntura, posição de estratégia-chave (SOUZA, 2003).




    Nesse enfoque, sendo a qualidade educacional um direito e, ainda, um imperativo de referencial, a proposta do presente capítulo reside na discussão a respeito da educação infantil, no contexto de pandemia da Covid-19, o que perpassa, inevitavelmente, pelo regime remoto e por diversas dimensões, sobretudo, legais. Para a consecução desse objetivo, organizamos este texto em duas partes: a) discussão sobre a educação de qualidade e b) educação infantil a distância no contexto pandêmico. Assim, esperamos contribuir para um debate acerca da temática, ainda em amadurecimento e construção, de modo a problematizar situações advindas, sobretudo, das legislações concernentes, reconhecendo que nenhuma solução é definitiva.




    2 Educação de qualidade




    Embora o direito à educação esteja previsto em diversos instrumentos jurídicos, desde a Declaração dos Direitos do Homem de 1948, a problematização concernente à qualidade, na seara educacional, ainda é recente. “O discurso da qualidade referente ao campo educacional começou a desenvolver-se em fins da década de 80 como contraface do discurso da democratização”. (GENTILI, 1997, p. 115).




    No que se refere à década de 80, Saviani (2007) assevera que este foi um momento de maturidade para a reflexão acadêmica e, consequentemente, determinante para a qualidade da educação brasileira. O autor cita como exemplo a considerável ampliação da produção científica nesse campo e a influência dos educadores na proposta da Constituinte de 1988 e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação de 1996.




    A educação de qualidade sempre foi uma dimensão almejada por todos os envolvidos no cenário educacional. O ideário de uma escola socialmente referenciada no contexto histórico, econômico, político e cultural perpassa pelos limites e possibilidades intrínsecos à dinâmica pedagógica, bem como pelas dimensões intra e extraescolares, que interagem na consecução desse conceito plural.




    Silva (2008) adverte que é tarefa complexa definir se “essa é uma escola de qualidade” (ou “se não é”), pois, não significa ter descoberto ou comprovado suas características reais, mas interpretá-las como respaldo em determinadas condições históricas, territoriais, culturais, de classe ou, até mesmo, relativas aos grupos sociais. Esclarece que, na medida em que o conceito de qualidade é socialmente construído, deve se considerar o modo como é estabelecida a relação entre os sujeitos e aquilo que é qualificado; não se trata de uma propriedade a ser identificada/apreendida na realidade, mas de um ajuizamento de valor a partir da concepção que se tenha de qualidade. Nesse sentido, Dourado e Oliveira esclarecem que




    A discussão acerca da qualidade da educação remete à definição do que se entende por educação. Para alguns, ela se restringe às diferentes etapas de escolarização que se apresentam de modo sistemático por meio do sistema escolar. Para outros, a educação deve ser entendida como espaço múltiplo, que compreende diferentes atores, espaços e dinâmicas formativas, efetivado por meio de processos sistemáticos e assistemáticos. Tal concepção vislumbra as possibilidades e os limites interpostos a essa prática e sua relação de subordinação aos macroprocessos sociais e políticos delineados pelas formas de sociabilidade vigentes. Nessa direção, a educação é entendida como elemento constitutivo e constituinte das relações sociais mais amplas, contribuindo, contraditoriamente, desse modo, para a transformação e a manutenção dessas relações. (2009, p. 203)




    Observa-se que a educação é elemento constitutivo de relações sociais mais amplas, etapas de escolarização e, até mesmo, pode ser compreendida como um espaço múltiplo, onde ocorrem interações de vários atores e dinâmicas formativas. A qualidade está diretamente relacionada àquilo que se entende pela própria definição de educação. Mas, o que se entende por qualidade?




    Cury (2014) expôs que a qualidade, na linguagem usual, tem sido considerada como uma agregação que garante valor superior a um bem, a um serviço ou a um sujeito. Trata-se de um atributo/predicado virtuoso pelo qual esse sujeito, bem ou serviço se diferencia de outros da mesma categoria, considerados ordinários. A qualidade caracteriza-se por certa propriedade que lhe é inerente e pode ser apontada como capacidade para efetuar uma ação ou alcançar certa finalidade.




    Nessa direção, Dourado e Oliveira (2009) asseveram que, quando se discute acerca da qualidade, o primeiro aspecto a ser evidenciado é que se trata de um conceito histórico, que sofre modificações no tempo e no espaço; o seu alcance vincula-se às demandas e exigências sociais de um dado processo temporal. Indica o autor que, caso se tome como referência o atual momento, tal perspectiva denota compreender que embates e visões de mundo se apresentam no cenário presente de reforma do Estado, de problematização dos marcos da educação (como direito social e como mercadoria), entre outros.




    O termo qualidade advém do latim qualitas, mas cuja procedência mais funda é a de poiótês do grego e que significa um título definidor de uma categorização ou classificação. De certo modo, estamos no campo de um atributo distintivo de um bem que passa a se apresentar com uma característica particular além da comum. Por vezes, essa distinção costuma ser assinalada com uma adjetivação como no caso de qualidade social, qualidade total, entre outras. A qualidade, até por essa origem greco-latina, é um termo polissêmico e cuja definição não só carece de uniformidade como também se louva em sentidos de muita complexidade. Caso se peça à filosofia uma determinação mais precisa do que seja a qualidade, pode-se dizer que, considerando vários autores como Aristóteles, Kant e Engels, ela supõe uma certa quantidade capaz de ser mensurada, na qual reside um modo de ser de tal forma distinta que ela se veja enriquecida ao ponto de sua realidade apresentar um salto agregando valor àquilo que a sustém. E essa realidade qualificada pode ser conhecida pelo sujeito que pode então agir sobre ela. Essa indicação definidora da qualidade, ainda que ela mesma se preste a muitas outras determinações, pode nos ser útil no desvendamento de aspectos da educação escolar. (CURY, 2014, p. 1054).




    Observa-se que o termo “qualidade” é polissêmico. Há uma complexidade derivada, principalmente, da falta de uniformidade na sua definição. Ademais, trata-se de atributo que distingue um bem do outro, de acordo com as suas particularidades, mas, sobretudo, levando em conta as características que são comuns.




    Oliveira e Araújo (2005), seguindo a mesma ideia, asseveram que qualidade é uma palavra polissêmica, ou seja, comporta diversos sentidos e, por isso, pode desencadear consensos enganosos, pois possibilita interpretações diferentes do seu significado, segundo variadas capacidades valorativas. Em termos amplos, o conceito de qualidade vem sendo muito usado no processo produtivo. Há discursos que evocam a qualidade total e a imprescindibilidade de melhorias para aumentar a competitividade do produto brasileiro.




    A “qualidade na educação”, de acordo com Casassus (2007), é um desses conceitos complexos, mobilizadores, carregados de força emocional e valorativa, que são utilizados na sociedade, em larga escala. Sua força e sua riqueza estão, justamente, em sua ambiguidade, porque reverberam o “algo mais” que é necessário construir socialmente, como todo objeto de estruturação cultural.




    Situando o horizonte analítico, a qualidade da educação infantil pode ser mensurada por meio de “indicadores”, que dependem de vários fatores, por exemplo, os relativos ao contexto social. Em tempos de pandemia da Covid-19, houve significativa alteração no cenário social, em função do distanciamento pessoal. O sistema educativo, inevitavelmente, sofreu substanciais transformações, já que houve a adoção do regime remoto, o que antecipou cenários. Diante de tantas mudanças, manter o acompanhamento contínuo tornou-se uma tarefa complexa. Somado a isso, os professores da educação infantil passaram a depender das famílias para desenvolver o aprendizado das crianças, o que impactou, diretamente, na qualidade da educação, assegurada como um direito.




    Por conseguinte, a subjetividade construída durante séculos de sistema educativo presencial, na qual o professor encontrava-se no papel de controlar o fluxo de informação, as formas de apreensão do conteúdo e entendimento daquilo que circulava no espaço escolar, passa a ser solapada pela distância, que coloca o aluno longe de seu olhar, de sua fala e de sua influência direta. (GOUVÊA; OLIVEIRA, 2006, p. 107).




    Em síntese, a diversidade de interpretações concernentes à expressão “educação de qualidade”, em situação de normalidade, não é uma tarefa simples, devido, principalmente, à pluralidade de dimensões. Em adição, avaliar a temática, em situações excepcionais, como a ocorrida no presente momento, no que tange à pandemia da Covid-19, também é tarefa complexa. Afinal, as discussões respeito do assunto estão em constante amadurecimento. Noutra margem, a literatura educacional sobre o coronavírus ainda é carente. Dessa forma, a articulação das díspares dimensões perpassa, inevitavelmente, pelos aspectos legais, sobretudo, quando a problematização se refere à Educação Infantil e é confrontada pela Educação a Distância.




    3 Educação Infantil a distância no contexto pandêmico




    É inegável que o cenário pandêmico acarretou desafios de diversas dimensões, tanto nas relações privadas, na economia nacional, como também na interrupção dos serviços públicos. Com a educação, não foi diferente. Compondo um rol de determinantes para a construção do indivíduo – aqui como fator de subsistência, essencial para a manutenção da dignidade da pessoa humana –, a educação integra um serviço que não pode, em regra, ser interrompido. Isso porque, tratando-se do desenvolvimento humano, o tempo é fator absoluto e determinante, não podendo ser obstado ou suspenso, se impondo como uma das maiores preocupações, não só dos gestores de instituições privadas, mas dos administradores públicos.




    Em adição, o status de pandemia resultou numa força-tarefa global, que teve como principal medida a adoção o “isolamento social”, na tentativa de conter a ampla disseminação da Covid-19. Na educação, tais medidas significaram, em linhas gerais, a interrupção das aulas presenciais; escolas públicas e particulares foram fechadas sem qualquer previsão de retorno. Para fins ilustrativos, ao redor do globo, 91% dos alunos estão temporariamente fora da escola (UNESCO, 2020). Fechando o círculo, a América Latina alcança a monta de 95% dos estudantes que também estão sem acesso às aulas presenciais (UNICEF, 2020).




    Diante de tal conjuntura, a educação a distância nunca esteve tão em voga. E esse conceito6 7 não é novo, ainda mais em tempos em que a tecnologia se mostra dominante, afinal, vivenciamos a era da informação (STEWART, 1998). Seu surgimento no Brasil se deu em meados de 1970, pautado na Educação Superior, proporcionando discussões e pesquisas sobre sua efetividade e alcance. Até ali, desde 1904 já existiam alguns modelos de ensino profissionalizante, supletivo e, até mesmo, de educação básica, que funcionavam por correspondência (GUARANYS; CASTRO, 1979).




    No que tange às primeiras regulamentações, foi o Decreto nº 2.494/1998 que tratou da matéria, atendendo à previsão disposta no artigo 80 da Lei nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional –, compreendendo a utilização dos meios de comunicação como condição essencial para a educação a distância. Nesse sentido, caracteriza-se como modalidade educacional em que a mediação didático-pedagógica nos processos de ensino e aprendizagem se dá pela utilização de meios e tecnologias da informação e comunicação, com professores e alunos desenvolvendo atividades educativas em lugares e tempos diversos (BRASIL, 2005). Esse tratamento legal sofreu alterações pelo Decreto nº 5.622/2005 e também pelo 9.057/2017, sendo este o atualmente vigente (BRASIL, 2017).




    O Decreto nº 9.057/2017 se soma à Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB na baliza da oferta da educação a distância, que poderá ser implantada a partir do Ensino Fundamental até o ensino superior, com ressalvas. E aqui já se evidencia a impossibilidade da ministração da modalidade a distância na Educação Básica, seja na educação infantil – no que não há qualquer manifestação legal – como na fundamental, em que só é permitida como “complementação da aprendizagem ou em situações emergenciais” (art. 32, §4º, LDB).




    Isso porque a educação básica infantil “tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança [...] em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade” (art. 29, LDB). Para mais, tem como objetivo a “formação básica do cidadão” (art. 32, LDB). E tais aspectos não podem ser desenvolvidos, efetivamente, sem o contato físico, verdadeiramente pessoal, como a própria norma prescreve, ao evidenciar a imprescindibilidade do envolvimento entre a família e comunidade, como uma transmissão completa da cultura. E mais:




    [...] do ponto de vista cognitivo, para uma criança pequena aprender, implica interagir com o corpo todo. Não há, portanto, na perspectiva das aprendizagens, a menor possibilidade de aprendizagem sem interação, que implica em toque, contato, exploração, elaboração de hipóteses, descobertas, sentimentos, afetos, emoções, conflitos, partilha, junto a diferentes parceiros – outras crianças e adultos – e diferentes linguagens – brincadeiras, pintura, modelagem, desenho, música, dança, literatura, culinária, exploração da natureza, higiene, alimentação, regras, combinados, estruturação de rotinas, entre tantas outras. Todas estas experiências passam, inevitavelmente, pelo outro. Tal concepção é fundamentada por marco teórico extenso e de longa data, produzido por estudiosos e vivido cotidianamente em escolas de Educação Infantil de diferentes partes do planeta, tornando-se também marco legal obrigatório no Brasil, disposto nas DCNEI (BRASIL, 2009) e na BNCC (BRASIL, 2017), que destaca que o currículo estará organizado a partir de dois grandes eixos, as interações e as brincadeiras, atravessado pelos princípios éticos, políticos e estéticos (BRASIL, 2019, Artigo 7), em que a indissociabilidade entre o cuidar e educar se normatizam [...] (UFRGS, 2020).




    Outrossim, conforme já observado, as características da educação a distância implicam na utilização de meios e tecnologias da informação e comunicação, que não estão sob o domínio de uma criança, que não possui qualquer autonomia ou formação para tanto, o que já obstaria a eficácia e efetividade do ensino (ANPED, 2020). Com efeito, impossibilita a consecução da educação em um dos patamares mais importantes do Ensino Público.




    Em um breve parêntese, cabe frisar que não pretendemos a confusão de que defendemos um conservadorismo tecnológico na educação. Ao bem da verdade, é cada vez mais consensual a intensificação tecnológica na educação (PRETTI, 1996; VIANNEY et al, 2003), se valendo das tecnologias digitais, com ênfase na disseminação da internet, desde que se dê em consonância com o objetivo complementar nos ensinos fundamentais e médio, assim como de forma autônoma, com sujeitos igualmente autônomos e com domínio sobre a tecnologia, no âmbito da educação superior, situações estas já amplamente discutidas na comunidade educacional e devidamente regulamentadas pela LDB e pelo Decreto nº 9.057/2017 (BRASIL, 1996; 2017).




    A contraponto, tais medidas devem ser conduzidas com cautela. Indubitavelmente, os meios e tecnologias da informação e comunicação necessitam de novas didáticas por parte dos educadores e, ainda mais importante, de parâmetros mínimos nacionais no que diz respeito às equivalências das atividades ministradas, o que carece de regulamentação pelo Ministério da Educação. De mais a mais, apesar dos meios e tecnologias estarem à disposição da sociedade há algumas décadas, em apenas 7% dos municípios brasileiros as Secretarias de Educação adotam medidas prioritárias para o uso de tais meios no processo de ensino-aprendizagem (IBGE, 2018).8




    Tecidas tais considerações, percebemos que, dentre todas as etapas do ensino, a educação infantil merece maiores cuidados e atenção pelos educadores e, principalmente, pelo legislador. Isso porque, sobrelevamos, “o currículo da educação infantil é concebido como um conjunto de práticas que buscam articular as experiências e os saberes das crianças com os conhecimentos que fazem parte do patrimônio cultural, artístico, ambiental, científico” (BRASIL, 2009), sem qualquer compromisso com a “promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental” (art. 31, I, LDB).




    A educação infantil é organizada de maneira a provocar o desenvolvimento sadio da criança, com a organização de vivências e experiências que extrapolam currículos pré-moldados, perpassando por brincadeiras e relações de cuidado (ANPED, 2020). Por conseguinte, o arranjo exclusivamente familiar não se mostra suficiente para a completa formação da criança, que precisa ser exposta ao contato social e, inclusive, sentir o desprendimento dos pais, para que possa se acostumar, alcançando, assim, o pleno desenvolvimento social e de sua própria personalidade, evitando uma experiência formativa que não se instrumentaliza (UFRGS, 2020).




    Isto posto, a interação social, atividades e brincadeiras com os colegas são dotadas de um valor inestimável, pelos quais a criança consegue evoluir na expressão de suas emoções, controlando ideias, impulsos e até angústias, como também consegue trabalhar em uma melhor resolução de seus problemas pessoais (LAURENTINO; MELO, 2015). É uma verdadeira formação enquanto ser humano.




    Nesse cenário de isolamento social, em que a implantação da educação a distância se deu em larga escala, por escolas públicas ou particulares, a educação infantil, na visão da grande maioria dos educadores nacionais, não pode seguir o mesmo rumo (UNDIME, 2020; UFRGS, 2020; ANPED, 2020). Em resumo, a conclusão advém do fato concernente à ausência de regulamentação da matéria, bem como pela omissão pública no estabelecimento de diretrizes e planejamento governamental (em regime de colaboração federativa) e intragovernamental (diferentes setores de políticas públicas).




    Ademais, a educação a distância, entendida nos termos das legislações brasileiras recentes – LDB e Decreto nº 9.057/2017 –, é uma modalidade de ensino mais estruturada, que pressupõe uma organização própria de currículo, materiais de apoio e avaliação, enquanto que os esforços atualmente adotados têm sido mais pontuais, pouco organizados e, sobretudo, de pronta reação à crise que se impôs. Não pretendemos aqui fazer uma crítica fria e inócua às medidas emergenciais adotadas pelos entes federativos, porém, ao que tudo indica, não tem se notado qualquer trabalho governamental no sentido de idealizar ações especiais para cada etapa do ensino, quanto mais no que tange a educação infantil.
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